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Ao grupo da “janta”, que sempre conseguiu melhorar meus dias apenas com a presença de cada 

–

–



todas as “fichas apostadas”, pelo acolhimento e por fazerem do ambiente de trab









13.964/2019, comumente denominada de “Pacote Anticrime”, trouxe consigo 

legislativo deixou de cuidar da denominada “cadeia de custódia digital”, situação que fez surgir 





“É da essência do sistema inquisitório a aglutinação de funções na mão do juiz 

rtir da prova que ela mesma produziu.” 



significa: “

.”



o seguinte ensinamento: “Implica o dever de o Estado proporcionar a todo acusado a mais 

amplitude que a lei consagra”.

(2023, p. 103), a presunção da inocência, “trata

ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.”



– –





seja, a cédula “sim” ou a cédula “não” (art. 486 do CPP, com redação da Lei n



–

– –

propriamente “a prova”, senão meios de obtenção.  

Em acréscimo, Renato Brasileiro (2020, p. 662) afirma que “os meios de investigação 

ser realizados por outros funcionários que não o juiz (v.g., policiais).”



estabelece que “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas po

Renato Brasileiro (2020, p. 685) acrescenta, ainda, que “A prova será considerada ilícita 

tc.”.



propósito intrínseco. Segundo Edilson Mougenot (2019, p.479), “a prova será ilegít

– –

suprido pela confissão do acusado).”

provas ilícitas por derivação devem ser igualmente desprezadas, pois “contaminadas” 



“Constitucional e Processo Penal. Habeas Corpus. Escuta telefônica com ordem 

inciso LVI do artigo 5º da Constituição, que fala ‘são inadmissíveis as provas obtidas 
por meio ilícito’, não tem conotação absoluta. Há sempre um substrato ético a orientar 

da ‘atualização constitucional (verfassungsaktualisierung), base para o entendimento de 

invocável o princípio da ‘Razoabilidade’ (Reasonableness). O ‘princípio da exclusão 
itamente obtidas’ (Exclusionary Rule) também lá pede temperamentos. 

Ordem denegada” (Acórdão da 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado no 
DJU de 26.02.96, p. 4.084, rel. Adhemar Maciel, autos do HC nº 3982/RJ, v.u.)”



Em concordância Flávia Medeiros (2020, p. 20) elucida que “A cadeia de custódia nada 

uir sua biografia.”

Outrossim, segundo o Superior Tribunal de Justiça, “o instituto abrange todo o caminho 

idade” (RHC 

— — — —







fé ou “bondade e lisura” do agente estatal. Do contrário, ficaremos sempre na 
cularidade ingênua de quem, acreditando na “bondade dos bons” (AGOSTINHO 

“motivos” pelos quais uma “autoridade” manipularia uma prova... Eis a postura a ser 





importante para as provas digitais, o que diz respeito à “natureza impalpável” da prova, pois os 



dependem de tecnologia e interpretação para serem compreendidas, e sua “natureza 

impalpável”, refere





Thamay (2022). Um exemplo disso é o “ ”, que pode ser apresentado 



designados como “administrador de sistema autônomo” pela Lei do Marco Civil da 
–





–



Segundo Leon Ancillotti (2023), “Essa norma faz parte da família ISO 27000, que trata 

–

ou disciplinares.”

–









“sem dúvida deve ser a proibição de valoração probatória com a consequente exclu

dela e de toda a derivada”. (2019, p. 495)

– “break on the chain of custody” –



“negócio 

da China”, que investigava possíveis crimes de contrabando e lavagem de dinheiro.

–
–



conhecida como “Operação ”, no qual os computadores e dispositivos eletrônicos 





ao longo da “Operação Spoofing”, advinda da “Operação Lava Jato”,



Não é demais recordar que o conceito “cadeia de custódia da prova”, estabelecido nos 
F do CPP, a partir do advento do “Pacote Anticrime” (Lei 



do eminente Ministro Celso de Mello, “tem por finalidade rejeitar o excesso de 

causado prejuízo para qualquer das partes” (HC nº 133.864
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